
INATUREZA: PL
I	 •

01-0476/94-6 . DE ..2011.0/94.

•0

;;- -

r

•••

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEÇÃO DO PROTOCOLO

--.---)	 •	 .

CAMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

I • ASSESSORIA TECNICA DA MESA - A.T.M. -	 vv.„,.., - x,

SISTEMA DE . APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO •

	

.)i..' 	 ...2.:::".

I

	

1	 J 2- - ./ -,Ç c;--
..

I	 PROJETO DE LEI : 00i(47694 DE i994PROJETO DE LEI : 00i(47694 DE i994

-

*-	 •

I PROMOVENTE: VEREADOR 	 MAURICIO FARIA

I. .	 .
IEMENTA:	 •
I	

,

•
O

g	 Disp3e sobre a realizac :ão.de concurso ptiblico para 1 nsta1ac'áo de
1.	 obras artísticas, e dá outras proQidências.

I N 1) 1 C. E:

SERV ACOES .:

.	

J

3

1.	 -	 .	 •	 1

3

.	 .

•

,
3

3.
CNC Solutions	 .i• •
Tipo: Processo Legislativo 	 I.

:C

• 1111111110111911111111011INENNE111111111111# 	

Anui vA Do E:iii ogar.‘ /-7 . 33,:::
/

1	
,.,,REPNAr.-;Mkrg= ' " 1 °.5 __ , , ,:, I

•

\i	

.	 ...
-

c7e,eut3

00000012268-8620102010103061 2 2 6 8 - 8 6
• 11111111111101119111111110111111111MINE111111111113

25/10/2010 1038:01

.	 .
CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo
25/10/2010 1038.n

implrev .. /
ARQUIVADO E.:11020,‘

"

P
PPIOS



1.

! aa, Ro\dl_t
c.7.-Jwitssoes-,Qfi-:

?'0,2 ouT 1994
PROJETO DE LEI

I. c4 ("ri .3	 4..t• •

(w-çri 

— PL
0i-0476/94-6

Dispõe	 sobre	 a	 realização	 de

concurso público para instalação de

obras artísticas,	 e	 dá	 outras

providências.

AD O

è'RESIDENTE

A GUIARA MUNIC1PA SÃO PAULO delyreta:

Art. 12 - O Poder	 Público municipal,	 sempre que

promover a instalação de qualquer obra artística nos espaços

públicos,	 realizará,	 previamente,	 uma	 seleção	 sob	 a

modalidade de concurso público.

Art. 2Q - No caso de doação de obras artísticas ao

Município, a sua instalação em qualquer espaço público

dependerá de prévia aprovação de uma comissão de seleção.

Cód. 0522
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Tektata

Art. 32 - O concurso público 	 será regido	 pela	 lei

federal n2 8.666/93 e, no que couber, pela lei municipal n2

10.544/88, com as alterações que se seguirem.

Art. 42 - A seleção das obras artísticas submetidas a

concurso público	 será realizada por uma comissão paritária

formada por representantes do Poder Público e de entidades

culturais, nela devendo estar representada, necessariamente,

entidade de classe dos artistas plásticos.

Par. 1o. - A função de membro da comissão de seleção

será considerada de relevante interesse público.

Par. 2o.	 - Os membros da comissão poderão, a critério

do Executivo,	 receber ajuda	 de custo	 pelo trabalho

realizado.

Art. 52 - As entidades culturais a que se refere o

art. 42 da presente 	 lei	 alterna-se-ão na composição .da

comissão de seleção, segundo critérios a serem especificados

em regulamento próprio.

Art. 62 - O Poder Executivo,	 no prazo de 45 dias,

prorrogável por	 igual período, deverá organizar um cadastro

das entidades culturais para composição da comissão de

seleção a que se refere a presente lei.

Cód. 0522



Art. 70 - As despesas com a execução da presente lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta	 lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 02. 0 011 C9774--(41YLO"'‘.A-

77kARAAAA'
MAURÍCIO FARIA

Vereador

FF77;77:71
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JUSTIFICATIVA

Visa a	 presente propositura	 instituir

critérios técnicos para a instalação de obras artísticas no

Município de São Paulo.

Segundo	 o	 proposto,	 criar-se-á	 uma

comissão de seleção que ficará responsável 	 em analisar os

aspectos técnicos das obras a serem instaladas no Município.

Certamente garantir-se-á	 Uma

democratização de tais empreendimentos em São Paulo pois a

escolha da obra e a sua destinação seguirão os dispositivos

legais que disciplinam o concurso público.

A propósito,	 a realização de concurso

público para situações como a descrita no projeto é o que já

vem fazendo a Prefeitura de São Paulo, 	 através de seus

órgãos técnicos responsáveis,	 conforme atesta a matéria

jornalintieu com cópiu em unexo.

Diante disso,	 o presente projeto apenas

garantirá o	 referido critério	 para seleção de obras

artísticas, pois uma vez aprovado, o mesmo estará revestido

da imperativadade comum às normas legais.

Sob o aspecto de constitucionalidade e

legalidade,	 a	 matéria encontra amparo na Constituição

Federal e na Lei Orgânica do Município.

Dispõe a Carta Magna que à União compete

legislar privativamente	 sobre normas gerais de licitação e

contratação, em todas as modalidades (art. 22, XXVII).

Cod. 0522
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Neste contexto,	 aos Estados e Municípios

caberão estabelecer normas específicas sobre a matéria, e

este é o espírito da lei	 municipal	 No.	 10.544/88 e da

presente propositura.

Ademais,	 a Lei	 Orgânica de São Paulo

dispõe que compete ao Município legislar sobre assuntos de

interesse	 local	 e	 suplementar	 a	 legislação federal	 e

estadual (art. 13, 1 e II].

110	 Vale registrar que esta Casa, cumprindo

seu dever constitucional, sempre tem disciplinado o tema

relativo à licitação pública.

Diante do exposto, em se considerando os

aspectos de mérito e de legalidade, 	 o presente projeto,

certamente, alcançará o apoio dos demais Nobres Vereadores,

que haverão, oportunamente, de aprová-lo.

Cód. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2
476

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	 07 

dele  94	 24 10 94 	 /(a)

Sr. Assessor Chefe
Sobre o assunto, Consta:
Lei 8.666/93

. Lei Municipal —10.544/88

em 24/10/94

it Com. do Con.st. o Justiça

a g 

LUIZ AREI' Wj. CARVALHO

AU, Ten:a. Lj. Chef3 - A. T. NI.

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

(a

Recebido na Comissão de
1.tuiçã0 e Just.

ttlQ..61-9/5..j: —à3(-1'.0a h a

Ao NGbre Vereador

para relatar.

Sala da Comissão d9 Constituição e Justiça

e igk-JC.,-4 	 	 da 19.

, sob folha 	 o	 	 Ai

Em. 04, 	 ci Lt
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de lei, de autoria do Nobre

ci2J /	 /3if
..~3~~1~~1~1~..

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mfl 476/94Mfl 476/94

Trata-se de projeto

Vereador Maurício Faria, que visa dispor sobre a realizaço

de concurso páblico para a instalaç'ão de obras artísticè

PARECER
1382/94 DA COMISSO DE COMSTITUIÇO E

•
nos espaços pk5blicos. Prevê ainda o projeto que, no caso' de

•
doaç"ão de obras artísticas ao Município, a instalaç'ão

dependerá de prévia aprovaço realizada por uma comisso

paritária, formada por representantes do Poder Páblico e de

entidades culturais, entre as quais, necessariamente, a da

classe dos artistas plásticos. Determina também que o Poder

Executivo, no prazo de 45 dias, prorrogáveis por mais 45,

deverá organizar um cadastro de entidades.culturais para a

composiç'ão da comisso de seleç'ão citada acima.

O projeto encontra fundamento nos arts. 13,. I e

XVIII, 37 "caput" e 129 "caput",. da Lei Orgânica do

Município, embora esbarre no art. 24, XV, da Lei Federal nfi

8.666/93 que dispensa a licitaç'ão para aquisiç"ão ou

restauraç'âo . de obras de arte e objetos hist6ricos, de

autenticidade certificada,	 desde	 que	 compatíveis	 ou

inerentes 'as finalidades do 6rg2ío ou entidade. Porém,

conforme parecer da Procuradoria Geral do Estado de 37ío

Paula, sobre as implicaç;es, na Administraço do Estado, da

Lei Federal nfi 8.666/93, publicado no Boletim de Licitaçes

e Contratos - BLC - Outubro/93 - pág. 418, "O Estado disp;e

de competência legislativa	 suplementar em matéria	 de
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licitaç"ão e contrato administrativo (CF. art. 24, § 29).

Assim, pode editar regras sobre o assunto, desde que

respeitadas as normas gerais contidas na lei ' nacional (CF.

art. 22 7 XXVII)... Para identificaç'ão do possível conflito,
que importa na ineficácia do dispositivo estadual, deve-se

atentar que, no	 uso de	 sua competência	 legislativa

110	 suplementar, o Estado pode ampliar as hip6teses de exigência

de licitaç'ão (eliminando casos de dispensa,. por X et )	 la

Regras desse teor no conflitam com as normas gerais da LF,

porque editadas justamente para dar maior eficácia aos

princípios da Licitaç'ão." Por analogia, o Município também

pode ampliar as hip6teses de exigência de licitaço.

Pela Legalidade.

Porém, para adequar o presente projeto de

melhor técnica de	 elaboraç'ão legislativa, propomos

substitutivo abaixo, tendo em vista que os §§ 19 e 29. do-

art. 42 e o art. 69 da propositura em q uestão conflitam com

os itens I e IV do § 29 do art. 37 da L.O.M., que determinam

• que a criaç'ão de cargos, funç2ies ou empregos páblicos na

administraç'ão direta, autárquica 	 ou fundacional, e	 a

organizaç'ão administrativa s'ão 	 matérias de	 iniciativa

p rivativa do Sr. Prefeito. Além disso, determina o inciso

do art. 18, da Lei nR 11.397/93 (Lei das Diretrizes

Orçamentárias para o ano de 1995) que para a cria0io de

cargos	 deverá existir	 prévia •otaç'ão	 orçamentária,

suficiente para atender 'as projeçi;es de despesa de pessoal e

aos acréscimos dela decorrentes.
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APROVADO EM la. rri•AISSÁO
VOLTA A 2.a DISCUSSA0

Jitpi 1995	 *

dá

Art. 1fi - O Poder Páblico Mbr a -_slasula.r..41.-

O Substitutivo que propomos a seguir suprime os

aspectos ilegais da proposta original, no intuito de

aperfeicoá-la.

Substitutivo nfi	 ao PL nfi 476/94

Disp;e	 sobre	 a	 realizaç"ão	 e::1,:i!

concurso póblico para fixaço	 de

obras de arte nos espaços páblicos

outras

--tfliCYA00 Ri 2a. iscus	 SAEM

¡amei: 71:4n, 1995	 *

municipais,

promidâncias.

A Câmara Municipal de S"ão Pau]

promover a instalaçrxo de qualquer obra de arte nos espaços

póblicos, realizará, previamente, uma seleç'ão através d,:iv

processo licitat6rio na modalidade de . concurso póblico.

Art. 22 - Mo caso de doa0io de obras de arte ao
• $

Município, a instalaço destas em qualquer espaço póblico

dependerá de prévia apromaç'ão de uma comiss .ão de seleç"ão,

ser criada em regulamento pr6prio. •

Art. 3fi - A seleç"ão das obras artísticas será

realizada por uma '::omisso paritária, formada por

representantes do Poder Póblico e de entidades culturais,

nelas devendo estar representada, necessariamente, entidade

da classe dos artistas plásticos.

a



•

12 - As entidades culturais a que se refere o

"caput" deste artigo alternar-se-"'o na composiç"ão da

comiss"ão de seleç'ão, segundo critérios a serem especificados

em regulamento pr6prio.

•	 Art. 42 - O Executivo regulamentará a presente lei

no prazo de 30 dias.

411 	 Art. 52 - As despesas com a execuç"ão desta lei

correr"ão por conta das dotaçes orçamentárias, suplementadas

se necessárias.,

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicaç'ão, revogadas as disposiç6'es em contrário.

Sala da Comisso de Constituiç"ão e . justiça,.em CM2J/"
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?I‘ de 19,fr
Folha n.o

er.c2
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abra Ribeiro
( Política Urbana
eia Ambiente

	

Vereadora	
.r(
iê r

	Presidente d-	 m. d
Metropo itana e e

Defiro

Vereador Miguel Colasuonno
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SC) PAULO

A fim de embasar posição desta Comissão à res-
peito do PL 476/94, de autoria do nobre Vereador Mauricio Faria,
que dispOe sobre a realização de concurso público para instalação de
obras artísticas, solicitamos encaminhamento do presente ao
Executivo para que este, através dos seus orgãos técnicos; externe
sua posição sobre a matéria, em especial quanto aos seguintes
quesitos:

1. Qual o critério atualmente existente para se escolher obras
artísticas que são instaladas nos espaços públicos e/ou para•
aceitação de doaç5es ?

2. Qual a posição da Prefeitura Municipal em relação ao presente
projeto de lei ?

em 15/12194

REceeioo PI"d4 
No DNA

6 19 . ... XS



A
LEG 3- Senhora Chefe

jr)Por solicitação do	 , P esidente,
para 1.7rovidênolas.

tiP., 0201 3.2Z 1 (-(

EL CIOPPO
Chefe (3nf Presidência

Reg4 22272

12/94

RECEBIDO EM LEG.3
/94 .

A rteUe.,	 p-kari.ht 

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

2?..‘12/94

.
PORDIN ANDRisom

Chefe de Seção nc4tCa 4

Sra. Chefe,

Preparado conformna solicitação de V.Sa.

MARCOS ANNOKtONIDAS
Assistente chefia Técnica

SEGUE 	 , Juntado 	 , neala data
docunerrçír.,,r?	

forr,a-r) n.o

o papel	 informmo
rubrcadooj

Ern



São Paulo,	 de detrr ° de 1994.

4

Wt'COLNJONNO
Presidentá

1

DT7-LES3
OFICIO N.300540/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos
do art. 68 do Regimentó Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 476/94 de autoria do Vereador
Maurico Faria - que disp6e sobre a realização de concurso
público para instalação de obras artísticas, e dá outras
providências, solicitando-lhe se digne determinar
providências no sentido que nas envie . subsídios para que a
referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: Cópia xero gráfica da P.L. n2 476/94 e do despacho da
comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

SLF.
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Cód. 0522

'

•

.DispiSe	 sobre	 aj. • real I zaOÉO-•''Y•:-cl

:concurso púbilhO ,Paêã

obras 'aiitistiõeilV; '• é	 dé
• •	 .

• prov idánoles.

,
-4. •

.	 ,	
•	 : "'ir 4 . -

'	 A CiMARA MUNICIPAL DE - SIO PAULO 'decretei, 
	...	 ,	 ..	 .

34.00

,
Art. 12' - O Poder , Público muNicipaii' sempi

promover a I nstalaçáo de qualquer obra - artística . nos`-rf'hiPi¥SJU

públicos,	 realizará,	 previamente,	 últle	 Seleção
•

' modal idade de concurso públ 'coe ••,	 •	 •	 • -	 •

	

.	 •

..	 . Art, 2Q	 - No	 caso de ' doação de ,. :„ obras ar.tistliii,iãO,f','
.	 :'-Á-,,-.,.''f'.--',-.;•.',"'• .	 .	 .	 .•	 •-i• -', . w......;',.11',',.'.::-;.;

.	 .

• .4, Munioípi s. O7.- 0"'"-`'sua — 1 nata lação.f-ein,.--quei,Iniier.espaço ,"-ppb.106,.
., ..	 A1-: r.. .1 Á r 72_3'i/st-ir:A/MN/VAAt\ IlA 1

	

r./.	 " • 4' '-'4'. - .' "'

	

- i	 - - ' .-4.: r ',...4?,',.n-i.' l'' t7'.,: j :• '4'.

, dependerá ,de ,prév ia aprovação -de,. uma conil Safio 'de, seletilló:1-....::,,-,„,,,,.., 14.4 O. # • , 4 ,	 .	 . '' "	 1 4' ,2 • 4;,,	 .,	4., . ; f; , o r4, 4t, ? . 	 t rr V 1 14' J"di ..n 0.,..., ,	 .3 -,	 » ,,t . 4. 44 4., ,) 4 .'--.. , .,4,'.	 • .„, • .,.rf •'"74 • fti,r,
..	 • t4	 •	 ,' , ,	 ,	 1 4	 .	 , ,	 . . .,,„ •n CW Z.4 rk. 1,, 4‘.?-r' ) ' 4, _L .'	 t rriX rt:4k i, . 	 .31$ ' . 41.„.
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•
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Wekitoáa

•

critériosa-Serem

seleção a que se refere a presente lei;

•

iv.

....:.—---	 ..	 ..,	 •

F O 1•11 a	 f. • ......... .. . ,..,.	 .L no \ .	 V."',: • ... it}	 r.AC;

.	 s	 '" .... i	 f‘ ‘C2 ''• 11°	 .	 •	 "'	 --	 .• ........... , ......	 1
. ••	 •- t„ ;	 .s..	 ......

••••••

A ft

:;• 4
Art. 32 - O concurso,público:

federal nia': 6.666/93 42,-: no que coUbeépeliiel,muntiiipid

An rAAinn	 n 14. nnnn =4.4. 4n 44..10.544/66 ) com as alteraçaes que se seguirem.

• t

Cód. 0522

Art. 42 - A seleção das obras eetísticai

concurso público será realizada por uma comissão

formada por. representantes do Poder' Púbilco'e • de entlaideák
•

culturais, nela devendo estar . representada, necessaéiaMeiL

• •entidade ' cle ' classe dos artistas

Par. lo. - A função de membro . dá-oomlssIo

será considerada de relevante interesie púbilcot

Par. 2o. - - Os membrosda'comíseão''podeéãe¡

do EXecutivoi

•
realjZado.'•

Art. 50 - As entidades culturais  a gim , ise,4,ef,ete;
51ti'	 y	 ,

art. 42 da presente lei ahterna-se-ão 'na comObiiçãd

•omissãO da seleção.segtihdo
-

em regulamento próprio.-:

Art. 62 - O . Poder Executivo, 	 no Oéazw':de45;iihaiir,	 .	 .

prorrogável - por	 igual período,..deverá":orgenizar. um cadastro

'das entidades culturais ' • para composição dp jomlisãOr.'Je•

•• „

de-Áéleçã
!•34-4Z4:1.• -

d'84,11érl

receber ajuda	 11 is	 b	 g

especifibegtis

'



Art. 7Q .- As despesas com a exectição da Presênteià

correrão por conta das dotaç5es orçaMentárias....pi.60éláí

suplementadas se necessário.

Art. 82 - Esta lei entrará em vigor na data de 'se

publicação, revogadas as disposiçfies em contrário:

Sala das Sess6es, em 02.

MAURÍCIO FARIA
Alereadoh	 .•

,	 •

Cód. 0522
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EXMO. SR.PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE sZo PAULO"irwl
*	 ,	 gtC

•

PO. ‘44:3 r`.

Utin	 •

,
A fim de embasar posição'destp Comic.sãqt.e.

peito do PL 476/94, de autotia do nobre VeradhA a'64hdlai4tit-„,
que dir,p5e sobre a realização_de concursoydblico par 1a in6là.46,:de.'„
obras artísticas,	 solicitamos encaminhamentiAoçppreSteílIãôr
Executivo para que este, através dos seus argãcig"'UêèhIcos=eicter,he_.
sua posição sobre a matéria, em especial quanto aos 'séguintés- .--to

1.

quesitos:	 .	 -,	 ,-,,,,, ( ,, "^lr'' ..	 •-tos:
•

Qual o critério atualmente . existente para se escolher:Lebtaà.
artísticas que são instaladas nos *espaços públicos 

doaçiies ?' .	 -	 •aceitação de

2.	 Qual a posição da Prefeitura

• projeto de lei ?

i

•

Municipal , em relação ao -.,.,...,p-ir.eáériter.,;;;:',..;!'t
• •

"ffiz(irt

Vereadora	 iê
Presidente d	 m, d

Metro po itana e/

em 1511Z194

çffibra Ribeiro
( Política Urbana,	 ,
eio Ambiente

'

••••• •	 ' 	 •

.	 •

Vereador Miguel Colasuonno
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

•

:•""



CÂMARA MUNICIPAL

*MEMORANDO
São Paulo,  22 	de 	 dezembro94. de 19

ANEXO:

ÁRIA DE BARROS NASCIMENTO
Assesme Chefe

SGM /ATL

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300540	 de

22.12.94 , solicitando ao Executivo informaçOes referente ao

Projeto de Lei n 2 476/94 de autoria do Ver. Mauricio Faria.

cópia do PL 476/94 e do despacho da comissão solicitante.

COO. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° 

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

de 1 	 Lt	 S')V	 1 	 C5 

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente,

Para as devidas providencias,

01/ se1.	 ictlí

ZEGELA PORDIN ANDREW,'
alefs de Seção Técnica 1)

cóawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S,A. — IMESP



•

•

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	   

(a)



la MEMORANDO

ARIA DE BARROS NASCIMENTO

Assesma Chefe

SGM /ATL

q
U----

?.

r.:;.',..,,Â i............do proc..

N' ........ (-1- 

f. 
6 ...... de' g...V.

CÂMARA MUNICIPAL	 E i t'ScÁnd i°P- _ i:•;.:

São Paulo,  22 	 de 	 dezembro 	de 19 94*

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300540	 de

22.12.94 , solicitando ao Executivo informaçOes referente ao

Projeto de Lei n2 476/94 de autoria do Ver. Mauricio Faria.

ANEXO:

e
copia do PL 476/94 e do despacho da comissão solicitante.

cOo. oss3



CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo ri° 1—A ->c 6 	 de 	 /1
c L1	  (a)

À Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente,

Para as devidas providencias,

01/ 102	 MG,
_

ZNGELA PORDIN ANDREON7
Geie 4 Seção Técnica II

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPccJa un



•

•

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	



GABINETE DO PREFEITO

Á .2
Una,

5.5-00i/i995

Senhor Presidt.....-

•
PAULO MALUF

Prefeito

•

t_g442a a‘i	 neèOf •(*Z Lgro

São Paulo, )(o de
Folha n.o ap 	do proc

O iunuiorio 	

doA9,
•

N.o  In- 
t.g.5

J 6	 . :
6

•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, junto ao

presente, cópia das informações prestadas pelas Unidades

competentes desta Prefeitura, relativas ao requerido por

essa Casa, por meio dos ofícios nos.

DT.7/Leg.3/300512/94, DT.7/Leg.3/300513/94, DT.7/Leg.3/

300515/94, DT . 7 /Leg . 3 / 30 0539/ 94 ,DT.7/Leg.3/300538/94, DT.'

7/Leg.3/300541/94, DT.7/Leg.3/300537/94, DT.7./Leg.3/300542/'

94, DT.7/Leg 1 3/300540/94, DT.7/Leg.3/300546/94,DT.7/Leg.3/

300543/94 e.DT.7/Leg.3/30054/94.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.	 A	 A i

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/sffs

SGM - 002 - DGM



4-r	 '

I Leg. 
3;

•

Am.a

LUTZ	 RVALHO

Auessor Td:nrc	 eg. Chafe.

RECEBIDO EM LEG. 3

0 1 J oa J 10

:À) 

À Douta Ceminsão do

f'vi..;;;.opo;i;ana

e fv1:c
Em.  Oa  I  Oà. 

4171GELA ROADIN ANDREON1
lillefe ü Sectío Técnica II

•

•
2

. •	 . 	 •



,.....................................---,/
Foiha mo  RZ.5, 	 do proc. 1

ts1 , o (-/ )- 6 	de 10,k, ..

• ....4~...................~ vo~.4.14,.....J	 1,0. 	

•
•

CóPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 476/94, REFERENTE AO OFICIO DT.7/LEG.3/300540/94, REME-

TIDO Ã CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO ATL . N9	 O e li /95.

•
•



Divisão de Preservação
Gr. Diretor

•
. VIes'

SêniEnUtistos
Chefe STLP

emsa~......*ffleale........mem.~ere......— 
..r..........

\l'ostia n.oc2)..... . do p,.......

N.o 9P-6	 de 193Y I

O 'Iltneictinin Á ....	 .	 .....	 .

Folha de informação n•	 do Processo n:t 59-003.327-94*22 em
10/01/1995.

Atendendo a sua solicitação informamos:

Quanto aos q uesitos solicitados na Folha de informação nR 6.
no (tem J.:

Conforme a ordem interna nB 79/06 Pref. de 21 de .i.ulho de
1906 o Senhor Prefeito, usando das atribuiçiíes . que lhe são
conferidas p or lei	 e considerando o artigo 20 da lei
3204/75, reitera a obrigatoriedade de q ue o trato de
qualquer assunto relacionado com monumentos artísticos da
cidade, notadamente as providências de implantação, remoção.
restauro e	 conservação, fi q ue	 subordinado	 à	 prévia
orientação do	 Departamento do Patrimônio Histórico. da
Secretaria Municipal de Cultura .(xerox em anexo)

0 critério baseia-se na análise do p rojeto apresentado.
análise essa feita por técnicos da Divisão de Preservacão
(historiadores, arquitetos, restauradores e artistas
plásticos) do Departamento do Patrimônio Histórico, levando-
se em conta o local pretendido (sua ambientação), o material
utilizado (sua p reservaço), os custos ( q uando isso for
necessário diferentemente das doaçOes), análise curricular e
quet'6es formais (estética).

Do (tem 2N

Do nosso p onto de vista o p rojeto de lei nR 476/94 vem de
acordo às nossas egpectativas; informando também que esse
projeto de lei já foi analisado anteriormente conforme xerox
em anexo.

Franci'LlicágZorzeteC
Wae SLR



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 e s\`-‘-. ‘ c3"•

4,;,:e '1	 .,.

	

,,s.s.;	 n,..
í	 .--	 1 é: ..	 k..,,,...;'..,

	

\O .c •-.*	 ./ .	 i Folha de informação no 	 ,C., ... ...,j,
• *	 ç-s- bo q •

d O., Processo  n o  59 -003.327 -94*22 , ... 	 11...-7Q1—...,,•7-9&"lái-•••••":""b, 	
J......r.mer

Foiu r, ..., a3 	 tw, prz.,..

NA.....4()-15 	 dttl SY
,

1.0 Jtur.ewc.:.»k.1 	
s:

Inf. n2 ..3`i /95-DPH

O descortíneo dos Prefeitos de São Paulo histori-
,

camente permitiu que a cidade construisse um patrimonio artis-

tico de grande qualidade.

É de se ressaltar e enaltecer que a iniciativa do

Prefeito Paulo Maluf atraves do Decreto 33.151, permitindo a

"adoção" de monumentos por empresas cria a oportunidade de uma

saudável parceria entre Poder Público e iniciativa privada na

conservaçao das obras de arte da cidade.

No entanto há muito o D.P.H. acalenta a ideia de

que a aquisição de obras de arte deva realizar-se mediante con

cursos públicos que alem de servirem de estimulo a comunidade

artística e InstituiçOes Culturais criando um ambiente positi-

vo de amulação e discussão, aprimoram criterios para fundamen-

tar sua implantação.

Nesse sentido acolhemos com simpatia o Projeto de

•Lei em questão, considerando pertinentes os comentários apre-

sentados às fls. 10 e 11 da Divisão de Preservação deste Depar

tamento.

11 - janeiro - 1 995

97(
 fiL‘ROOB PAMIA14

D tor co li:. r •: .. .:... :71 e n to Térmico

doPa.:.'7..,:.....

MC/mg

••••	 In., _ Ar,	 II	 0,1 _ 1 _ • _ _ ._ J._ _Sr. Chefe de Gabinete

• tu.c - C	 )á .c., 	 I :1	 .
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,
NIP	 Folha de informação n9 	

o  processo  nP 	 59-003.327-94*22 	60_171"'", —41=7-24—TA 	

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n 2 476/94 - "DispOe sobre a realiza-

ção de concurso público para a instalação de obras

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

A-a) 	
"Folirri n.0 	 04. et ...do prue

o 	 	

O lunciorio 
Aet'Arç.;çm..:••

ACP• 

.....1-14.11.1.4....n ••nnnn•••n•n

latino
niatriatt

artísticas

SGM/ATL

Senhora Assessora

Retornamos o presente a Vossa Senhoria com as infor

maçOes de fls. 09 a 12 apresentadas pelo Departamento do Patrimó

nio Histórico desta Secretaria.

. Em 11e janeiro de 1995.

//74 ''' ç	  (:-,=>
PEDRO LUIZ DE BRITO MACHADO

Chefe de Gabinete responden

do pelo Expediente da SMC

1

.....
•p i:-:—.;- -	 .	 s ..

1	 12 /01 i'S

1
 i l . ....."."- ,n't) --.t - 0

-)

•nnn•n•n•nn•••••....a .....



• Presidente

•

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme dis posto no art. 63 "caput", do Regimento
Interno.

Era, (73(0(2./càr

Ver.Ant	 Filhotrer".on eiro



Nb n.o 0,2_(:) 	do proc.

199.Y4,

•

•

Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente

Tendo em vista a falta de tempo hábil para

maiores estudos sobre a matéria, e diante do esgotamento do

prazo regimental para elaboração de relatório, encaminho o

presente processo para prosseguimento de sua tramitação,

conforme determina o art. 64 do Regimento Interno.

Em,

o f~wir•
Ver. Antonio Paiva Monteiro Filho

Presidente



,	 t".	 J. LI' 1	 )1)	 (-n f 111(

c,	 (irri(1

i	 ,

CAMARA PAUNICIMAL L9,_- , .Q m- ..:-.0

SEGUE, Juntado nesta data tel-rsj,.. :,: i.4.3.	 JitCdel? sok/

/804 0.9.-2—LISLe.1.21/ ?-5- e)	 /

À Douta Comissão. de
Administração -Pública

Em,  GZ	 /..(à11.

(Ji!-.11v1	 :41 :I

LUIS FERNANIr. DE ARAÚJO
Sie e &rio

tjef

Recebido na Comissão de

Acizlni27ação Publica

Erdal .0  gis
(P-

....;	 .r.	 f

I	 .i•	 .21	 j	 I	 ,	 ..;	 ,:".,J; •	 ;.:

"•f:	 ..r:"	 1:.; • ;	 211:r L;	 ,C.;	 L.	 .L	 .1 .1: 1 , .•	 i	 X.;	 ; I

Ir.;	 C.	 .ri .1. 1. : 	::

t.)	 .	 .

Ao nobre Vereac.or -
para relatar. RegInleni.airs-,nntA

.•,-;aia da C0111:33,;"1/2Ç	
• r-

/ 9	 ,

• J.
• • e.	 • "



•

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme dis posto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

o g 03,95

VEREADOW-cHaCO WHITAKER

PRESIDENTE DA CDMISSÃO DeADMINISTRAÇÃO PUBLICA.



£.(.1	 2.••	 • ,•1'.;
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• ,t	 ,	 t

{".;	 .•41,i	 • tY":	 '."	 CI..

' •

• t	 ,	 511	 '	 ;vit.;	• - I	 t,/	 (v)
r.

CAMARA NIUN:CIM"‘ L Lre: bAO

Juntado n!:sta data W.L.U.	 kicatkp

falha n.o Z	 í.LiiJ qÇ11_



JI)'t¡

• /0.3,95

sA SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental ( art. 63 do Re-

gimento Interno), determina, a pedido do Senhor Relatar, que este

processo siga sua tramitação normal (art. 64 do Regimento Inter-

no).

•

VEREADOR CHIEU WHITAKER

PRESIDENTE DA COMISOÃO DE ADNINISTRAÇÃO PUBLICA



Educlç:l , Cu::u77
Em ,1 /  O
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À Douta Cornis de
e Ealdortes

r'11 Jf	 1 t' n	 ii	 f'.CI	 7!7's
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Recebido na Comissão de
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DA COMISSO DE EDUCAÇZO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI H2476/94

	

. 	 .
De autoria do nobre Vereador Maurício Faria, a

presente propositura disp2ie sobre a realizaç"ão de
seleç'ão, sob a modalidade de concurso p ublico, para a
instalaç'âo de obras artísticas nos espaços péblicos.

A douta Comisso de Constituiç'âo e Justiça, em seu.
parecer de	 fls.8/11,	 opinou	 Pela	 legalidade' da
propositura, tendo, todavia, apresentado substitutivo . de . -
modo a aperfeiçoa-la, adequando-a à Lei Orgânica do'
Município e à Lei de Diretrizes- Orçamentárias para o ano
de 1995.

Através	 de	 respostas de -6r9"ãos técnicos	 da
Secretaria Municipal	 da	 Cultura	 (Departamento	 do
Patrimânio Histérico) às indagaçâ'es da colenda Comisso
de Política Urbana, Metropolina e Meio Ambiente,
(fls.21/24) ficamos cientes de que a propositura atende
às expectativas e é acolhido comsimpatia, principalmente
por aqueles incumbidos de cuidarem da preservaç7o do
patriménio histérico no Município.

Dessa forma, sé nos cabe, como membros da Comisso
de Educação, Cultura e Esportes, elogiar a iniciativa
n. Vereador, já que a mesma 	 vem ao encontro dos
interesses da prépria Administraç'ão, que assim se
manifestou através dos 6rg'ãos citados. Além disso, a
aprovaço da medida ensejará, em relaç'âo a •hoje',.3.2uma
forma mais democrática e aberta da seleço das obr3s—de
arte que s'ão instaladas nos espaços páblicos em nossa
'cidade; garantindo-se, por outro lado, uma seletividade
de melhor qualidade, já que as obras ser7k) escolhidas por
comisso especialmente criada para tal finalidade e
composta, segundo se lê	 nos.	 iartgos' 42 e

	

. .	 52	 da.	 .
propositura, obrigatoriamente por entidades culturais
ligadas às artes plásticas.

Favorável,	 .portanto,	 o • nosso	 parecer,	 em
consonânCia" ao substitutivo mencionado.

Sala da Comissão de Educaç"ão, Cultura e Esportes:44(1S.
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!Folha n:

9,

62 f.u_n_c:é
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PARECER N9	 /95 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N9 476/94

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Maurício Faria, disp6e sobre a realização de concurso público para

instalação de obras artísticas.

Determina a propositura que o Poder Público Municipal

deverá, sempre que promover a instalação de qualquer obra artísti-

ca nos espaços públicos, realizar seleção sob a modalidade de con-

curso público. Na caso de doação de obras artísticas, a sua insta-

lação em qualquer espaço público dependerá de prévia aprovação de

uma comissão de seleção.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente solicitou informaçties.ao Executivo quanto ao crité-

rio ora utilizado para escolha de obras e no que tange à posição

da Prefeitura em relação ao projeto.

Responderam os órgãos competentes que o critério ba-

seia-se na análise do projeto apresentado, feita por técnicos da

Divisão de Preservação do Departamento do Patrimônio Histórico.

Quanto ao mérito do projeto, Di Executivo concorda com o mesmo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas para sua execução correrão por conta de dotaçôes orça-



mentárias próprias.

•

ça e Orçamento, em i8 de abril
•‘!

.	 _

de 1995.

Sala da Comissão de Fin ça e

41/
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	
— TAQUIGRAFIA —	 Folha n.o	 3,9& 	 do proc.

In
DATA

valeria

151, 476/94 1 do Vereador Maurício Paria (PT). DispZe sobre a

realizaça, de concurso público para instalação de obras artísticas.

l'ass da discussão( la. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dod membros da Câmara. Há substitutivo da Comissão de Consti

ção e Justiça.

O S. PRESIDE17TE (Miguel Colasuonno-:PPR) ,	 uri zubstitu.tivo

da Comissão de Constituição &Justiça, que será lido.

g lido o aeguintol

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. AFICAM

10 202§E. 14.6.95

C6D. 0596



DATASESSÃO

20211E. 1.4.6.95

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 	
Folha n.o , Í 	 do proc.

— TAQUIGRAFIA —
• de 19

RODÍZIO

,INIMOVINM

10

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colaaeuonno-PPR) - A votos o aubstitu

tivo da Camiseão de Constituição e Justiça, Os Srs. Vereadores que forma

fauoreveia, permaneçam como eetão. (Pausa).

O SR. PARIA LIMA (PMDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, quero

que fique consignado que votei COM reatriçães esse projeto.

O SR. pRgsnweE (Miguel Colaeuonno-PPR) Está registrado o

seu voto pessoal. Feira aprovado em primeira discussão.

Vamos passar ao Cl: item seguinte.

FOLHA TAQUÍGRAFO ORADOR CONT.APART

valeria

Plo 334/55... (eira)

CGD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Folha n.o

•

214649

• • •

Ple 476/94. do Vereador X Vlaurloto Jazia (FT)

Dispõe sobro a raktlização do comeu= priblico para instalação

do obras artistica:3. rase da diacuesios,2a. (Substitutiiro daCon•

Conetituiçio e Ju-tiça) Aprova-4o mediante voto ravoravel 43

maioria absoluta dos mombron da demeralp

• • 111#

o alt	 Aw2:414"-ZE "` e Colasuoapo P11U

oradwes iuscritea. 1::ncerrado a diamaaao. À votos., 03 are.

Voreadorea qub estivarem do acordo permaneçam como eatZo• Regi-

montélmente ao allsun Br• Vereador garakc ,,uleen ao an/Untar,

rine nora* (Pellae)•

03; PÁRIA LIRA  PiLALB) (Pele ordem)

eidente, eu contaria que constam, o meu at voto aontrario•

12E.%(Ni 91 Colaeuonao-PPR),

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO DATA

Preniao.,to

do proc.

Que AlgRTE

*I

1:ata aprovado, com voto contrario do Vereador .i7nrin Um.
twescoe 80 IC 2.t011a 801~0 ;	 se., h ire c* Ola Buint 334/95... morgadoCÓD. 0596
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LUIZ - 'IAS — CARVA

• --	 Leo. CheL425 CARVALHO
Leg. CUL'.

A. T. M.

Srã Chefe.
•.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

22/6/95	 •

Jcs 
CristrÉSouza Santos

Oficial Legislativo

=.7)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Inlormacilo, rubrIcedo como (olhe n9 	

do processo n9. Li7 	de 1;	 (9)	 (,9‘,g;.;ï(

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta . Comissão de Cons

tituição e Justiça (f1s.»k41) foi aprovado em 2a. discussão

e votação na 2049 Sessão Extraordinária de 21 de Junho. do cor 4

rente, estando em condiçaes de ser enviado ã sanção.

23.06.95

4 •

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica,

preparar registro e carta de lei.

22/6/95,/

7

#(.8iG.~414-Ni
Chefe tis Seplo TiCalea 1

Côo. 0233
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SEGUE  \VN 	 Juntado ..t)	  nesta data. 	

.cib folha .P 	 n9 	 ç)	 •(`4. 	

3	 •

documento .).""à 	 e papel para InformaçAo. rubricado

Em  .1.°, I 01 I 95 

(a) 	 cr—
José CdstIrio Souza 

Untes

Oticlal
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Sio Paulo, 43 de junho de 1995.

Wizi4 2-beri~
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1SGFolha ri". do proc.

?,°.  '16  d o 1992(—....

	

'16 	d 199.

ELlOOLASUOHHO
Presidente
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1.8 - OF-LEG3
OFICIO N.0347/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho Vossa Excelência cOpia autêntica da
lei decretada pela Câmara na sessão de 21 de junho do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n2 476/94, de autoria do Vereador
Maurício Faria - dispondo sobre a realização de concurso público
para fixação de obras de arte nos espaços públicos municipais, e
dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.



Enr" 5AS istente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10C"SOIRAIA 10

"A:ister,

extraí ! presente cOpia fielmente de fls. do livro competente

Folha n",
	 3 t-( 	 do proc.

18 - OF-LEG3	 	  rt G 	cN)inAl.

52	
OFICIO N.0347/i995

41#	 aN11111

eá2-be~ e"~ercd.	ffo

	COpia autêntica.	 LEI .DECRETADA MA SESSÃO DE 21 DE

JUNHO DE 1995. Cápia extraída de fls. 10/11 do Processo n2

1047694. (PROJETO DE LEI 112 476/94). DispOe sobre a realização

de concurso público para fixação de obras de arte nos espaços

públicos municipais, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - O Poder Público

Municipal, sempre que promover a instalação de qualquer obra

de arte nos espaços públicos, realizará, previamente, uma

seleção através de processo licitatOrio na modalidade de

concurso público. Art. 22 - Mo caso de doação de obras de arte

ao Município, a instalação destas em qualquer espaço público

dependerá de prévia aprovação de uma comissão de seleção, a

ser criada em regulamento prOprio. Art. 32 - A seleção das

obras artísticas será realizada por uma comissão paritária,

formada por representantes do Poder Público e de entidades

culturais, nelas devendo estar representada, necessariamente,

entidade da classe dos artistas plásticos. Parágrafo único

As entidades culturais a que se refere o "caput" deste artigo

alternar-se-ão na composição da comissão de seleção, segundo

critérios a serem especificados em regulamento prOprio. Art.

42 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30

dias. Art. 52 - As despesas com a execução desta lei correrão

por conta das dotaçOes orçamentárias, suplementadas se

necessário. Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 	 Eu,



n2 47	 e datilografei. Eu,WWW.An
Assistente41

.4010 4. Assistente de
fia Uniu

ao

Folha ri". 	 3I	 do proc..

p°. 	 4 ri 6 	dg 19

•

Chefia Técnica, padrão "1112A-10B" a conferi. São Paulo, 22 de

junho de 1995. Chefe da Seção Técnica de ,Pre paro e Registro

e Docume. "taA BOMWN~E~Legislativos,	 Visto,

401) 	
" t44 1:4;	 ***

•. `100 	  Diretora do Departamento dos Serviços

.	 D:relen Ter:iro Je Np, 01LegistaImos ima Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Irg4é1 COT-asuon4, Murillo Antunes Alves, Edivaldo Estima,
José inãio Ferreira ào Nascimento, José Viviani Ferraz.

•

ff	 MUGUMC,.00	 •	 Ir/ 	Leu • IS MACHADO

Visto,



DE	 DELEI N2

Disp ge sobre a realização de
concurso público para fixação de
obras de arte nos espaços públicos
municipais,	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de
junho de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O Poder Público Municipal, sempre
que promover a instalação de qualquer obra de arte nos
espaços públicos, realizará, previamente, uma seleção
através de processo licitatOrio na modalidade de concurso
público.

Art. 22 - No caso de doação de obras de arte
ao Município, a instalação destas em qualquer espaço público
dependerá de prévia aprovação de uma comissão de seleção, a
ser criada em regulamento prOprio.

Art. 32 - A seleção das obras artísticas
será realizada por uma comissão paritária, formada por
representantes do Poder Público e de entidades culturais,
nelas devendo estar representada, necessariamente, entidade
da classe dos artistas plásticos.

Parágrafo único - As entidades culturais a
que se refere o "caput" deste artigo alternar-se-ão na
composição da comissão de seleção, segundo critérios a serem
especificados em regulamento prOprio.

Art. 42 - O Executivo regulamentará	 a
presente lei no prazo de 30 dias.



Wrii2-e,a7~

Fo!ha 	 140 	 do proc.

r1°. 	 16 	do 199</..

-2

•

Art. 52 — As despesas com a execução desta
lei correrão	 por	 conta das	 dotaçOes	 orçamentárias,

•suplementadas se necessário.

Art. 62 — Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç g es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de junho
de 1995.

•



Anexo:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 	 26  de 	 junho 	 de 1995
*MEMORANDO

I

Fo!ha n". 	 do proc,-1:

41G 	do 19  9Z(

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 347 , de

26-6-95 encaminhando ao Executivo copia autentica de 	 lei

476/94decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n2

de autoria do Vereador Maurício Faria.

REGINA LÚCIA PINHEIRO TEIXEIH4

alicial de Gabinete
00. 0553



A/6  do processo n° 	 de 1991'4 Ac,, 	 ,  9.4 (a)

19/7/95

!ST A
á COO TéCaka

ÃNGEOB011744MONI

Cliefo	 eillo Técaka I

-•••

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

JOSÓ 
CilstIno Souza Sato

Oficial Legislativo

À

ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista veto total aposto

pelo Executivo.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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, sob folha 	  n? 	

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçáo, rubricado 	

(a) 	

Em 	
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GABINETE DO PREFEITO

O/ A. 
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173 /95

tinn.r>
residente

•

Tenho a honra de acusar o
recebimento do ofício n 2 18/Leg.3/0347/95, com o qual
Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica
da lei decretada por essa E. Câmara, em sessão de'21
de junho de 1995, relativa ao Projeto de Lei n2
476/94.

De autoria do ilustre Vereador
aurício Faria, o projeto dispõe sobre a realização
e concurso público para fixação de obras de arte nos
spaços públicos municipais.

Sem desmerecer os meritórios
propósitos que certamente nortearam seu autor ', a
medida não detém condições de prosperar e converter-
se em lei, impondo-se veto total ao texto aprovado,
nos termos do artigo 42, @ 1 2 , da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, eis que revestida' de
incontestável inconstitucionalidade e contrariedade à
Lei Orgânica local e ao interesse público.

Efetivamente, ao disciplinar a
forma como deverá o Poder Executivo proceder pára a
instalação das obras de arte em espaços públicos,
extrapola a medida a esfera de atuação do
Legislativo, adentrando área de competência exclusiva
do Prefeito.

Em primeiro lugar, há que se
ressaltar que os espaços públicos nela referidos são
bens municipais, cuja administração, por força do que
estabelecem os artigos 111 e 70, inciso VI, da Lei
Maior deste Município, cabe ao Prefeito.
Consequentemente, cabe ao Executivo estabelecer como
e quando serão neles instalados trabalhos artísticos,
e quais as regras a serem obedecidas para tanto. À

SGM - 002 - DGM
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Câmara Municipal, ainda de acordo com o citado artigo
111, compete a administração somente dos bens
utilizados em seus serviços.

Constata-se, assim, séria
contrariedade aos mandamentos da Lei Orgânica
Municipal, que caracteriza indevida ingerência do
Poder Legislativo em assuntos do Executivo, com
afronta ao principio da harmonia e independência dos
Poderes, insculpido no artigo 2 Q da Constituição
Federal e reproduzido pela Constituição do Estado, em
seu artigo 5 2 , e pela Lei Orgânica do Município de
São Paulo, em seu artigo 6Q.

De outra parte, a imposição
contida no artigo 1 Q do projeto de lei se revela por
demais abrangente, na medida em que pretende regular
a instalação de qualquer obra de arte em todos
espaços públicos.

Ao que se dessume, a instalação
ali referida diz respeito à aquisição de obras de
arte, matéria essa contida na Lei Federal nQ 8.666,
de 21 de junho de 1993 e na Lei Municipal n Q 10.544,
de 31 de maio de 1988, que, no artigo 65, inciso II,
esta, e no artigo 24, inciso XV, aquela, prevêem ser,
respectivamente, inexigível e dispensável a
licitação, para aquisição ou restauração de obras de
arte e objetos históricos, de autenticidade
certificada, desde que compatíveis com as finalidades
do órgão, ou a elas inerentes.

Ademais, o concurso a que faz
menção o artigo 1Q da propositura vem definido no
parágrafo 4 Q do artigo 22 da Lei Federal citada como
"a modalidade de licitação entre quaisquer
interessados para escolha de trabalho técnico,
científico ou artístico, mediante a instituição de
prêmios ou remuneração aos vencedores". Esse
conceito também consta do artigo 34 da Lei Municipal
que rege as licitações, o qual estabelece os
princípios a serem seguidos para sua realização.

Em face dessas disposições,
forçoso é reconhecer que o projeto ora vetado amplia
e, portanto, modifica as leis em vigor, além de
exigir que o Executivo faça despesas para atender à
finalidade do concurso previsto. Ora, nos termos do
anteriormente mencionado artigo 70, inciso VI, da Lei
Orgânica local, compete ao Prefeito administrar a
receita e rendas do Município, bem como autorizar as
despesas e os pagamentos, dentro dos recursos
orçamentários e dos créditos aprovados. A reiteração
da inobservância do ali preceituado conduz a nova
violação do princípio constitucional da tripartição
dos Poderes.
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Aos aspectos apontados, acresça-
se o fato de que, pela propositura, a aquisição, para
instalação em espaços públicos, de obra de autor
renomado já falecido se torna impossível, eis que
inviável sua participação em concurso público.
Inegável, assim, que a medida também contraria o
interesse público, ademais de interferir, de forma
indevida, em matéria que não se insere na esfera de
competência do Legislativo.

Acrescente-se, por oportuno, que
a medida afronta o interesse público também ao propor
alteração esparsa da chamada "Lei de Licitações",
quando estão sendo desenvolvidos estudos, no âmbito
do Executivo, para elaboração de novo diploma legal
que reuna, em um único texto, todas as regras
relativas à matéria e que se consubstanciarão em
mensagem a ser remetida a essa Egrégia Câmara.

A inconstitucionalidade, afronta
à Lei Orgânica Municipal e contrariedade ao interesse
público presentes no projeto de lei impedem-me de
sancioná-lo, obrigando-me a vetá-lo integralmente,
como ora o faço.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de inicio referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

ULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

MRA/fsc
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	 COpia autêntica.	 ISU DECRETADA HA SESSX0 DE 21 DE

JUNHO DE 1995. COpia extraída de fls. 10/11 do Processo ne

1047694. (PROJETO DE LEI N2 476/94). Disp ge sobre a realização

de concurso público para fixação de obras de arte nos espaços

públicos municipais, e dá outras providências. A CáNARA

MUNICIPAL DE SA0 PAULO decreta: Art. 12 - O Poder Público

Municipal, sempre que promover a instalação de qualquer obra

de arte nos espaços públicos, realizará, previamente, uma

seleção através de processo licitatOrio na modalidade de

concurso público. Art. 22 - Mo caso de doação de obras de arte

ao Município, a instalação destas em qualquer espaço público

dependerá de prévia aprovação de uma comissão de seleção, a

ser criada em regulamento práprio. Art. 32 - A seleção das

obras artísticas será realizada por uma comissão paritária,

formada por representantes do Poder Público e de entidades

culturais, nelas devendo estar representada, necessariamente,

entidade da classe dos artistas plásticos. Parágrafo único

As entidades culturais a que se refere o "caput" deste artigo

•	
alternar-se-ão na composição da comissão de seleção, segundo

critérios a serem especificados em regulamento prOprio. Art.

42 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30

dias. Art. 52 - As despesas com a execução desta lei correrão

por conta das dotaçOes orçamentárias, suplementadas se

necessário. Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçOes em contrário. 	 Eu,

S~- 1;1'-". ffillY110Wkssistente de Chefia Técnica, padrão "PA-10C"
Alai 4j, Chefia 'Wide&

ext -i a presente cápia fielmente de fls. do livro competente



•

n2 47	 e datilografei. Eu,.
MARCOS ANT72104.EONIDAS

Aasistante .c1	 • acaba..	 Assistente de

Chefia Técnica, padrão "PA-10B" a conferi. São Paulo, 22 de

junho de 1995. Chefe da Seção Técnica de^ Preparo e Registro

e	 Documen .s	
1Tá

Legislativos, ingmT4.~Avingm .

	

...nie	 ilti	 visto.adi 4 5 Se0,2	 uldur	 *

Akillr woo.... Diretora do Departamento dos Serviçosau
Dretor Teenico de Doto DL;

Legislativos da Câmara Municipal de Sãg Paulo.—

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubrado como folha na 	

do processo n2.	 	 de 19 	 94	 ,	 (a) 	

Às Comiss j es de Const. e Justiça, Politica Urbana, Adminis
—

taça° Pública, Educação, Cultura e Esportes e Finanças e

Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total,

02,08,93

4

CÓD. 0233



Recebido -na

Co . t

Em

Comissão de

e Justiça

)às 112,filla •

ir

SEGUEerr\ 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	 (I 9. 	 	 5 	

(a)
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LLATORIO1
PARECER CONJUNTO NP_ '	 	 DAS	 COMISSnS
REUNIDAS DE	 CONSTITUIÇn E JUSTIÇA;	 POLíTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; ADMIHISTRAÇn PúBLICA;
EDUCAÇn, CULTURA E ESPORTES E DE ' FINANÇAS E ORÇAMENTO,
SOBRE O VETO APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI H2
476/94.

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Maurício Faria, disp2ie sobre a realização de concurso

s páblico para a instalação de obras artísticas nos espaços
páblicos do município de São Paulo.

Aprovado	 em	 21.06.95,	 o	 projeto	 foi
encaminhado 'a sanção, tendo 	 recebido veto total	 por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse pilblico. .

Alega o Sr. Prefeito que o projeto fere o
p rincípio da independincia e harmonia entre os poderes (art.
22 7 Constituição Federal), na medida em que cuida de
matérias cuja iniciativa legislativa seria do Prefeito, já
que a ele compete a administração dos bens municipais. Além
disso, o P.L. estaria em desacordo com a lei federal nn
0666/93 e lei municipal n2 10.544/80, diplomas legais que
dispensam a licitação para a aquisição ou restauração de
obras de arte e objetos hist6ricos, de autenticidade
certificada.

140	 Não assiste razão ao Sr. Prefeito, como
veremos a seguir.

O objetivo desta propositura não é determinar
ao Executivo quando ou em que espaços páblicos dema colocar
obras de arte. Visa-se disciplinar, isto sim, a licitação a
ser realizada neste caso. A matéria, portanto, é licitação,
cabendo ao Município sobre ela dispor, nos termos do art.
12 7 da Lei n2 0.666/93 e art. 129, da Lei Orgânica do
Município, respeitadas as regras gerais da União.

Inexiste, também, 6bice Para que o
Legislativo proponha leis sobre o assunto, já que o mesmo
não consta do rol de iniciativas privativas do Chefe do
Executivo, quer na Constituição Federal, quer na 	 Lei
Orgânica do Município (art. 37 7	251).

Salientamos, ainda, que o fato da Lei federal
nn 0.666/93, em seu art. 24, XV, dispensar a licitaço para
a aquisição ou restauração de obras 	 de arte e objetos

mnolut476-94

- 17-1583/1995/1YY5

•
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histáricos, também n"ão inmiabiliza o presente projeto. Como
referido no parecer desta Comiss2io de fls. 9111, o Município
pode ampliar as hip6teses de exigância de licitaço,
eliminando casos de dispensa, vez que regras desse teor n"ão
conflitam com as normas gerais da lei federal, porque
justamente editadas para dar maior eficácia aos princípios
da licitaç&J, entendimento este que veio bem delineado em
parecer da Procuradoria Geral do Estado de S'ão Paulo, no
Boletim de Licitaç2;es e Contratos, out/93 7 pág. 419.

Pelo exposto, somos

oq/( oigr
Sala da Comisso de Constituiço e Justiça,

Pela rejeiç"ão do meto.vela rejelçao ao meto.

mno/mt476-94
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Quanto ao aspecto alegado pelo Executivo de
contrariedade ao interesse páblico, em seu Of. A.T.L.
173/95 7 através do qual comunica a esta Casa a aposiç"ão do
veto total à matéria e as razes que o embasaram, cremos, -
as Comisses reunidas de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente; de Administraç"ão Páblica; e de Educaç'ão,
Cultura e Esportes - que, salmo melhor juízo, também aí n"ão
cabe raz'ão ao Sr. Prefeito.

Houve preocupaço desta Casa em se informar
junto ao Executivo, através de seus 6rg2ios técnicos da
Secretaria Municipal de Cultura, sobre a viabilidade da
propositura e da acolhida que a mesma mereceria dos mesmos.
Pelas respostas que recebemos, fls. 22/24, o projeto viria
ao encontro das expectativas daqueles (;rg'ãos técnicos e,
segundo palavras do Diretor do Departamento Técnico do
PatrimUio Hist6rico (fls. 23), o projeto de lei em questo
seria acolhido com simpatia e "há muito o D.P.•. acalenta a
idéia de que a aquisiç'ão de obras de arte dema realizar-se
mediante concursos páblicos que além de'sermirem de estímulo
à comunidade artística e Instituiç2ies Culturais, aprimoram
critérios para fundamentar sua implantaç"ão". Assim, n?ío
vemos por que agora falar-se em contrariedade ao interesse
pUblico. Quanto à aleg•ç"ão de que o projeto impediria a
aquisiço de obra de autor renomado já falecido, pois este
n"ão poderia participar do concurso pUblico, cremos que o
art. 22. resolve a questo. A família ou curadores da
hipotética obra poderiam, eventualmente, fazer uma doaç"ão
da obra do falecido à municipalidade, e sua instalaço em
qualquer espaço páblico dependeria de previa aprovaç'ão pela
comiss7ío de seleço a ser criada em regulamento p6p .rio, como
estipula o citado artigo.

A douta Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça
desta Casa, em seu substitutivo que foi aprovado pelo
Plenário em 21 de junho pr6ximo passado, cuidou de sanar as
possíveis imperfeiç;es legais da propositura e, dessa forma,
cremos improcedentes as alegaç2;e1. levantadas quanto ao n'ão
atendimento do interesse póblico, pelos motivos que acima
levantamos.

Assim, pela	 r'ejeiç'ão do veto é o 	 nosso
parecer.

Comisso de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente
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Comisso„fie/Fiflanças e Orçamento

Comisso de Administraç'ão P(5.blica( CVICJ

Comisso de Educaç'ão, Cultura e Esportes

A Comiss'ão de Finanças e Orçamento . considera,
no âmbito estrito de sua coMpetncia, que a entrada em vigor
da propositura seria suportada por dotaç2;es orçamentárias
práprias, suplementadas se necessário, nada havendo a opor
ao projeto, portanto.

Pela rejeiço do meto total, destarte, é o
parecer.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-TAQUIGRAFIA -
• „2 12,

DATASESSÃOTAQUIGRAFO

DISKCADERNO

RODÍZIO

25

FOLHA

3 Can116 148* Ordin. 3 16/4/98

OPERADOR

DisounaSo o vota& xlnioao do veto total aposto polo Etwoutivo ao PL

476/94, do Vercador aurMo ria- P2 9 que dispo sobro a realizaçáow da concurso4

puN1ico2 para instala.Qrsa de obras artiaticas. llejeigão raediante voto favorlyml da

I #	 ,,,

maioria absoluta d.o s membros da Câmara. Permanece em 'Patua(ate votação final.

REVISOR

CGD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO

Camilo

SESSÃO

148 8 ao.

DATA

16.4.98
DISKCADERNO

RODÍZIO

25

FOLHA

4
a

OPERADOR

•

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo — PPB) — Não há oradores inseri...

toe; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis

1. aceitação do veto permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, Tnarifestem—se agora. (Pausa)

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) — (Pela ordem) — A bancada do PT voH

ta contra.

O SR. PRESIDrzTyNelo Rodolfo PPB) Registre —se o voto
ot\

contrário da bancada e abstenção desta Presidencia.

Aceito o veto. • Arquive—se o It.. 29-"'"é1-7-4r-,

Passemos ao item seguinte.•

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n•	

,mixof 5.Papel para  Informeçio. rubricado como folha n! .. .5...

de 19. /4 "-	 04o,

A Leg.3 - Sr. Chefe:,

O Veto aposto ao presente projeto foi.

mantido na 148 4 Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar.-

quivamento.

17.04.98

BRENO GlivELMAN
Assessor Tec.0g.Chefe Subst.

RECEBIDO EM LEG. 9

0 11!	 S"	 1	 e•

'k 1 D4D	 -(1 • 

•
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23-04-98

r".7 ZUZW,734o-

Assia:ent3 do Chefia Td:re.c.a

Sr. Zuzi.

• Providenciar oficio • ao Executivo, comunicando a manutenção

do veto total. 	 •

23-04-98
I	 •	 :	 !	 ;

30315, CIZIST17.:0 EnT ,zA sANTO3

• ' 
CbrAgçlzt:cçãoTecnicalll

nSubz.tituto

"

Sr. Chefe.
,

.	 , -Providenciado, conforme determinaçao de V.Sa.

SEGUE  4.'1 	 juntado .r 	 neste data, 	  documento ..J' 	 papel para informação, rubricado_f.

sob folha 	

#/f agf, fd?

,
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ftg o 	 /9  75
O funcionário 	

âmaira Ainictinai& 5ão Atai
São Paulo, oi g de Abai,-

18 -.0E-LEG3
OFICIO N.0383/-1998

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 de
abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do
fl 52 do arti go 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que
disp5e sobre a realização de concurso público para fixação de
obras de arte nos espaços públicos municipais, e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício
A.T.L. n2 173/95 de 13 de julho de 1995, relativa ao P.L. n2
476/94.

Valho-me da o portunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

NEk7 R1.710LF0
'25ity.nte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

okm

de 1998.



São Paulo,  28  de 	 abril 	de 19 	 98.

O f / 4n 1141Anexo:

Recebi ofício Leg.3 n 2 383/98 ,	 de
28.04.98	 , comunicando ao Sr. Prefeito a 	 manutengao

do veto total	 aposto pelo Executivo a lei relativa 	 ao

Projeto de Lei n 2	476/94.

RECEBI EM:
ogios-/96

';.!hcc
abinete

/AIL

CÓD. 0553



do processo n° ‘ de 19	 °45-1 rff fal

13141-..M.
A &&&&& orA &&&&& or	 Leg. Chefe Subst.

13141-.1 A ND12.1N1 ANA ND12.1N1 AN
Leg. Chefe Subst.
T. M.

DEPARTAMENTO

DE. DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/  ~ 7,	 fia.

kquIvo orn-142.•

fl Func.'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

Z'7.:SSATO
M313te0t3 do Chotia Tecnica

À A. T. M.
Ern,

jOSÊ CRTST1Nd 4jOLIZA SANTOS

Ch:k.	 rc-,ão Técnica III
é'cl.:stitato

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
P '"QUIV AR O PRESENTE PROCESSO

/ 	 F??
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